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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O   Nº 515, DE 21 DE JANEIRO DE 2020
Concede Pensão Policial-Militar em favor de ROSINETE REIS DE CARVA-
LHO, CAINÃ REIS DE CARVALHO e LAURA REIS DE CARVALHO, viúva e 
filhos menores, do CB PM RG 27.767 MARCELO COSTA DE CARVALHO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 48, inciso II, da Constituição Estadual 
combinado com os arts. 77 e 79, alíneas “a” e “b”, e o art. 52, § 2º, incisos 
I e II, todos da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a reda-
ção dada pela Lei Estadual nº 6.049, de 11 de junho de 1997; e
Considerando as informações constantes no Processo nº 2018/225075,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Policial-Militar mensal, no valor de R$ 
2.197,98 (dois mil cento e noventa e sete reais e noventa e oito centavos), 
em favor de ROSINETE REIS DE CARVALHO, CAINÃ REIS DE CARVALHO e 
LAURA REIS DE CARVALHO, viúva e filhos menores, do CB PM RG 27.767 
MARCELO COSTA DE CARVALHO, falecido no dia 9 de fevereiro de 2018, 
em virtude de acidente em serviço, cabendo a cada um dos dependentes 
cotas-partes do montante do benefício, na proporção de 33,33% (trinta e 
três inteiros e trinta e três centésimos por cento).
Parágrafo único. Os filhos menores farão jus às cotas-partes da Pensão Po-
licial-Militar até completarem 21 (vinte e um) anos, salvo se comprovarem 
a condição de estudante e desde que não percebam remuneração, caso no 
qual o direito estender-se-á até que completem 24 (vinte e quatro) anos.
Art. 2º A Pensão Policial-Militar mencionada corresponde ao soldo e demais 
vantagens da graduação de 3º Sargento a que foi promovido “post-mor-
tem”, assim discriminados:
Soldo de 3º Sargento……………………………………………………........R$    868,77
Gratificação de Risco de Vida (100%)……………………………......R$    868,77
Gratificação de Habilitação Policial Militar (20%)………….......R$    173,75
Gratificação de Tempo de Serviço Militar (15%)……………......R$    286,69
Provento Mensal……………………………………………………….............R$ 2.197,98    
Parágrafo único. A Pensão Policial-Militar de que trata este artigo será rea-
justada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), na 
data-base de 1º de janeiro.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com seus 
efeitos financeiros retroagindo a contar de 9 de fevereiro de 2018.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de janeiro de 2020.           

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 596, DE 10 DE MARÇO DE 2020
Concede Pensão Policial-Militar em favor de ELISÂNGELA NEVES DE SOUZA 
e LUCAS NEVES DE SOUZA, viúva e filho menor, do 3º SGT PM RG 21775 
MARINALDO MAIA DE SOUZA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 48, inciso II, da Constituição Estadual 
combinado com os arts. 77 e 79, alíneas “a” e “b”, e o art. 52, § 2º, incisos 
I e II, todos da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a reda-
ção dada pela Lei Estadual nº 6.049, de 11 de junho de 1997; 
Considerando as informações constantes no Processo nº 2018/318084,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Policial-Militar mensal, no valor de R$ 
2.408,23 (dois mil quatrocentos e oito reais e vinte e três centavos), em 
favor de ELISÂNGELA NEVES DE SOUZA e LUCAS NEVES DE SOUZA, viú-
va e filho menor, do 3º SGT PM RG 21775 MARINALDO MAIA DE SOUZA, 
falecido no dia 11 de março de 2018, em virtude de acidente em serviço, 
cabendo a cada um dos dependentes cotas-partes do montante do benefí-
cio, na proporção de 50% (cinquenta por cento).
Parágrafo único. O filho menor fará jus às cotas-partes da Pensão Policial-
Militar até completar 21 (vinte e um) anos, salvo se comprovar a condição 
de estudante e desde que não perceba remuneração, caso no qual o direito 
estender-se-á até que complete 24 (vinte e quatro) anos.
Art. 2º A Pensão Policial-Militar mencionada corresponde ao soldo e demais 
vantagens da graduação de 2º Sargento a que o policial foi promovido 
“post-mortem”, assim discriminados:
Soldo de 2º Sargento…………………………………………………………........R$    912,21
Gratificação de Risco de Vida (100%)…………………………………......R$    912,21
Gratificação de Habilitação Policial Militar (20%)……………….......R$    182,44
Gratificação de Tempo de Serviço Militar (20%)…………………......R$    401,37
Provento Mensal……………………………………………………………............. R$ 
2.408,23
Parágrafo único. A Pensão Policial-Militar de que trata este artigo será rea-
justada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), na 
data-base de 1º de janeiro.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus 
efeitos financeiros retroagindo a contar de 11 de março de 2018.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de março de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 630, DE 24 DE MARÇO DE 2021
Concede Pensão Policial-Militar em favor de SIRLENE FERREIRA DE LIMA e 
MARCOS VINÍCIUS DE LIMA HOLANDA, companheira e filho menor do CB 
PM RG 35.583 ANDERSON MARTINS DE HOLANDA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 48, inciso II, da Constituição Estadual 
combinado com os arts. 77 e 79, alíneas “a” e “b”, e o art. 52, § 2º, incisos 
I e II, todos da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a reda-
ção dada pela Lei Estadual nº 6.049, de 11 de junho de 1997; 
Considerando as informações constantes no Processo nº 2017/188377,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Policial-Militar mensal, no valor de R$ 
2.102,42 (dois mil cento e dois reais e quarenta e dois centavos), em favor 
de SIRLENE FERREIRA DE LIMA e MARCOS VINÍCIUS DE LIMA HOLANDA, 
companheira e filho menor do CB PM RG 35.583 ANDERSON MARTINS DE 
HOLANDA, falecido no dia 18 de novembro de 2015, em virtude de aci-
dente em serviço, cabendo a cada um dos dependentes cotas-partes do 
montante do benefício, nas seguintes datas e proporções:
I - 100% (cem por cento) a MARCOS VINÍCIUS DE LIMA HOLANDA, a con-
tar de 18 de novembro de 2015 até 18 de abril de 2017; e
II - 50% (cinquenta por cento) à SIRLENE FERREIRA DE LIMA e 50% (cin-
quenta por cento) a MARCOS VINÍCIUS DE LIMA HOLANDA, a contar de 
19 de abril de 2017.
Parágrafo único. O filho menor faz jus às cotas-partes da Pensão Policial-
Militar até completar 21 (vinte e um) anos, salvo se comprovar a condição 
de estudante e desde que não perceba remuneração, caso em que o direito 
se estenderá até que complete 24 (vinte e quatro) anos.
Art. 2º A Pensão Policial-Militar mencionada corresponde ao soldo e demais 
vantagens da graduação de 3º Sargento, a que o policial foi promovido 
“post-mortem”, assim discriminados:
Soldo de 3º Sargento………………………………………………...................   R$    868,77
Gratificação de Risco de Vida (100%)……………………………............	 R$    868,77
Gratificação de Habilitação Policial Militar (20%)……………...........	 R$    173,75
Gratificação de Tempo de Serviço Militar (10%)…………...….........	 R$    191,13
Provento Mensal…………………………………………………….....................	R $ 2.102,42
Parágrafo único. A Pensão Policial-Militar de que trata este artigo será re-
ajustada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INP), na 
data-base de 1º de janeiro.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus 
efeitos financeiros retroagindo de acordo com as datas constantes no art. 
1º deste ato.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de março de 2021.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O    Nº 642, DE 26 DE MARÇO DE 2020
Concede Pensão Especial em favor de ESMERALDA VAZ PEREIRA, viúva do 
Escrivão de Polícia Civil PAULO BENEDITO DE CASTRO PEREIRA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 160, inciso II, alínea “c”, da Lei Estadual 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, combinado com o art. 57, § 4º, da Lei 
Complementar Estadual nº 22, de 15 de março de 1994, e com o art. 6º da 
Lei Complementar Estadual nº 39, de 9 de janeiro de 2002;
Considerando os termos do Processo nº 2017/489986,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Especial mensal, no valor de R$ 3.344,61 
(três mil trezentos e quarenta e quatro reais e sessenta e um centavos), 
em favor de ESMERALDA VAZ PEREIRA, dependente do Escrivão de Polícia 
Civil PAULO BENEDITO DE CASTRO PEREIRA, falecido no dia 26 de junho 
de 2010.
Art. 2º A Pensão Especial mencionada corresponde ao vencimento e de-
mais vantagens do cargo de Escrivão de Polícia Civil, classe “D”, assim 
discriminados:
Vencimento-Base Classe D....................................................R$ 593,86
Gratificação de Tempo Integral (70%)....................................	R$ 415,70
Gratificação de Risco de Vida (50%)......................................	R$ 296,93
Gratificação Dedicação Exclusiva (70%)..................................R$ 415,70
Gratificação Polícia Judiciária (62%)........................................R$ 368,19
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (60%).................	R$1.254,23
Provento Mensal...................................................................R$ 3.344,61
Parágrafo único. A Pensão Especial de que trata este artigo será reajustada 
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus 
efeitos financeiros retroagindo a 14 de novembro de 2017.
PALÁCIO DO GOVERNO, 26 de março de 2020.             

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 836, DE 16 DE JUNHO DE 2020
Concede Pensão Policial-Militar em favor de MARIA JOZILENE DA SILVA 
OLIVEIRA e ABRAÃO MAXWELL SOUSA OLIVEIRA, companheira e o filho do 
SD ALAN MAXWELL FLORENCIO DE SOUSA. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, alíneas “a” e “b”, 
da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a redação dada pela 
Lei nº 6.049, de 11 de junho de 1997, e art. 48, inciso II, da Constituição 
Estadual;
Considerando as informações constantes do Processo nº 2019/167188,


